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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 120/2023 

CREDENCIAMENTO Nº 006/2023 
 

1. O OBJETO 
 
1.1. O presente Edital tem por objeto o credenciamento para CREDENCIAMENTO pessoa jurídica 
ou física, visando a aquisição de mudas importadas de morango da variedade San Andreas 
(preferencialmente de origem espanhola), para atender às necessidades da Secretara Municipal 
de Agricultura, M. Amb. Des. Econ. e Social, conforme condições e exigências estabelecidas 
neste Projeto Básico/Termo de Referência. 
 
1.2. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
2.1. Conforme Item 7 do Termo de Referencia/Projeto Básicodo licitante. 
 
3. DO PROCEDIMENTO  
 
3.1. O procedimento obedecerá, integralmente, as disposições das Lei Federal nº. 14.133/21 e  
Lei Complementar 123/2006. 
3.2. Para realizar o credenciamento o Presidente da Comissão poderá utilizar-se de 
assessoramento técnico ou jurídico, através de consultas em tempo real, podendo solicitar 
parecer técnico que integrará o processo. 
3.3. É assegurado acesso permanente a qualquer interessado que preencha as exigências 
estabelecidas para o credenciamento, podendo realizar inscrição a partir do dia 06/06 a 
15/06/2023 das 08:00h as  17:00hs, na sede desta prefeitura, no Setor de Licitações e 
Contratos, no endereço na Av. Getúlio Vargas, 451, Centro, Barra do Choça-Ba ou no 
endereço de e-mail licitacao@barradochoca.ba.gov.br 
3.4 O presente credenciamento ficará aberto pelo prazo de até 31/12/2023, durante o qual os 
interessados poderão ser credenciados e consequentemente ser convidados a firmar o Termo de 
Contrato, nas oportunidades e quantidades que a Administração necessitar, observadas as 
condições fixadas neste Edital e as normas pertinentes, e também para possíveis aditivos e 
cadastro reserva. 
3.5. O prazo de vigência do contrato decorrente deste credenciamento será 31/12/2023, podendo 
ser prorrogado, conforme o interesse das partes, por iguais e sucessivos períodos, até completar 
a duração máxima de 60 (sessenta) meses. 
3.6. A contratação será firmada por ato formal da autoridade administrativa competente, após o 
reconhecimento do cumprimento de todas as exigências estabelecidas, o que ensejará a 
subscrição do Termo de Contrato ao Credenciamento. 
3.7 A prestação dos serviços será remunerada com base nos valores definidos nos Anexos deste 
Edital, ficando expressamente vedado o pagamento de qualquer sobretaxa em relação à tabela de 
remuneração adotada. 
 
4. CREDENCIAMENTO 
 
4.1 O processo de credenciamento seguirá as seguintes etapas: 
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a) Inscrição; 
b) Habilitação; 
c) Classificação; 
d) Realização de sorteio entre os credenciados, se for o caso; 
e) Homologação; 
f) Convocação; 
g) Assinatura do Termo de Contrato; 
h) Publicação de Resumo do Termo de Contrato; 
 
4.2. As três primeiras etapas correspondem ao processo de credenciamento, e as quatro etapas 
seguintes, à própria execução dos efeitos do credenciamento. 
  
5. DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA CREDENCIAMENTO 

5.1- Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação,  a Comissão 

verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

5.1.1- Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS; 

5.1.2 - O interessado será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

 

5.1.3 - Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o interessado 

inabilitado, por falta de condição de participação 

5.1.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o 

interessado será convocado a encaminhá-los, no prazo estabelecido pela 

Comissão. 

5.1.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 

dúvida em relação à integridade do documento digital. 

 

5.2 HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

 

5.2.1- No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

5.2.2- Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

5.2.3- No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 
seus administradores; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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5.2.4- Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 
agência; 

5.2.5- No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

5.2.6- No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

5.2.7- No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

5.2.8- Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

 
5.3- HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 
5.3-1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 
 
5.3-2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual; 
 
5.3-3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
5.3-4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
5.3-5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 
 
5.3-6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta 
junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for 
sediada; 
 
5.3-7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 
Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

 
5.3-8.  Caso o licitante vencedor do sorteio em ato publico que seja qualificado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida 
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para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de inabilitação. 

 
5.4- HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
 

5.4-1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial 
(Lei nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 
(trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 
 
5.4-2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 
inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 
 
5.4-3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
 

5.4-3.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço 
patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538/2015); 
 
5.4-3.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 
existência da sociedade; 
 
5.4-3.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto 
social. 
 
5.4-3.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 
última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, 
ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador; 

 
 

5.5- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
 

5.5-1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade 
Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, quando for emitido por 
ente privado deverá este ser com firma reconhecida de quem o subscreveu. 
5.5-2. Atender a INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 23, DE 9 DESETEMBRO DE 2015 
O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, que no uso das atribuições que lhe 
conferem os arts. 13 e 45 do Anexo I do Decreto nº 8.492, de 13 de julho de 2015, tendo em 
vista o disposto no Decreto Legislativo nº 885, de 30 de agosto de 2005, 
no Decreto nº 24.114, de 12 de abril de 1934; no Decreto nº 1.355, de 30 de dezembro 
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de 1994; na Instrução Normativa nº 23, de 2 de agosto de 2004; na Instrução Normativa nº 6, 
de 16 de maio de 2005, considerando ainda o que consta do Processo nº 21000.008091/2005-
14 resolve aprovar os padrões fitossanitários para a entrada de mudas de mudas de morango 
importadas e a sua comercialização dentro do território brasileiro 

 
6. DO PROCEDIMENTO DO CREDENCIAMENTO 
 
6.1. DA INSCRIÇÃO 
 
6.1.1. O credenciamento poderá ser feito a qualquer tempo, desde que preenchidas as condições 
e atender a todas as exigências deste Edital; 
6.1.2 O ato de inscrição para o processo de credenciamento se dará através de preenchimento de 
formulário disponibilizado no anexo I, II, III, IV e V deste Edital e apresentação dos seguintes 
documentos: 
 
6.2 DA HABILITAÇÃO 
 
6.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA, FISCAL E TRABALHISTA, ECONÔMICA FINANCEIRA E 
TÉCNICA: 
 
a) Conforme Projeto Básico/Termo de Referencia Anexo I deste Edital  
 
6.3. Do NÃO CREDENCIAMENTO e forma de ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO de habilitação:  
6.3.1. Serão inabilitados os interessados que apresentarem documentos incompletos, ilegíveis, 
com emendas, rasuras ou qualquer irregularidade, bem como aqueles que não atenderem às 
exigências deste Edital. 
6.3.2. O CREDENCIADO deverá manter, durante a vigência do credenciamento, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital. 
6.3.3. Toda documentação exigida nesse Edital poderá ser apresentada em original, cópia 
autenticada na forma da lei ou pela Comissão ou servidor designado por esta. 
6.3.4. Os licitantes interessados deverão preencher todos os itens do formulário, podendo 
credenciar-se nos serviços junto à Comissão Especial de Credenciamento do Município de Barra 
do Choça - BA, devendo explicitar sua(s) opção(ões) no ato de inscrição. 
6.3.5. O formulário preenchido e demais documentos previstos no item 6 deverão ser entregues 
no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Barra do Choça- BA, a partir do dia 06/06 a 
15/06/2023 das 08:00h as  17:00h0h, na sede desta prefeitura, no Setor de Licitações e Contratos, 
no endereço na Av. Getúlio Vargas, 451, Centro, Barra do Choça-Ba, em envelope fechado, de 
forma a não permitir sua violação, cuja parte externa deverá constar a seguinte descrição ou por 
e-mail  no seguinte endereço de e-mail licitacao@barradochoca.ba.gov.br 
 
Modelo: 
 

NOME DA LICITANTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CHOÇA 

CREDENCIAMENTO 006/2023 
COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO 

  



PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CHOÇA – PMBC  
 

6 
BARRA DO CHOÇA-BA - CREDENCIAMENTO Nº 006/2023 

 

6.3.6. As pessoas interessadas receberão comprovante de inscrição identificando o nome, CPF e 
RG, devidamente datado e assinado por servidor designado. 
6.3.7. Não poderá ser habilitada, a pessoa que deixar de apresentar documentação prevista no 
item 6, ou deixar de prestar informações complementares solicitadas durante o processo de 
credenciamento pela Comissão, mediante comunicação indicado no formulário de inscrição. 
6.3.8. A Comissão devolverá a documentação aos interessados que tiverem suas inscrições 
indeferidas. 
6.3.9. A Comissão concluirá pela habilitação das interessadas, mediante parecer circunstanciado 
e individualizado por pretendente, que cumprirem as exigências do item 6; 
 
 
6.4. DA CLASSIFICAÇÃO 
 
6.1. Será classificação através de sorteio em ato publico,  logo após a publicação da rol de 
credenciados. 
 
7.  DA CONVOCAÇÃO 
 

7.1. Uma vez publicada a relação de habilitados, observados os prazos para eventuais 

recursos, será divulgada a data de sorteio público que definirá a ordem do Rol de 

Credenciados. 

 

7.2- A divulgação do rol de credenciados ocorrerá por meio de publicação no Diário 

Oficial da Prefeitura Municipal de Barra do Choça e na página internet do Prefeitura 

Municipal de Barra do Choça. 

7.3- Quanto à formalização do Termo de Credenciamento, destaca-se que: 

a) Uma vez publicado o Rol de Credenciados, o Edital estabelecerá prazo para 

que os credenciados assinem o Termo de Credenciamento (Anexo II); 

b) A não assinatura do Termo de Credenciamento poderá ser entendida como 

recusa injustificada, ensejando a imediata exclusão do rol de credenciados; 

 
 
8. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
8.1 – Cumprido todos os prazos de recurso, a autoridade superior  adjudicará o objeto à licitante 
seguindo a ordem de classificação e homologando todo o processo. 
 
8.2 - Decididos os recursos eventualmente interpostos e constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, a autoridade superior adjudicará o objeto licitado à licitante seguinda a ordem de 
classificaçao, homologando, em seguida, o procedimento licitatório. 
 
8.3 - A homologação e a adjudicação do objeto desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
 
9. RECURSOS 
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9.1. Das decisões da Comissão ou de elaboração da lista dos credenciados, caberá recurso a ser 
interposto, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da sessão pública e da lavratura da ata, nos 
termos do artigo 165, inciso I da Lei Federal nº 14.133/21, o qual deverá ser protocolado no Setor 
de Licitações da Prefeitura Municipal de Barra do Choça - BA, situada na Av. Getúlio 
Vargas, 451, Centro, Barra do Choça-Ba. CEP: 45.120-000, ou encaminhadas para o e-mail: 
licitacao@barradochoca.ba.gov.br. 
 
9.2. Recebido o recurso, no prazo de 03 (três) dias uteis a interposição do recurso e no mesmo 
prazo o pedido de reconsideração ou contrarazões, com os documentos e informações 
necessários, procedendo ao juízo prévio de retratação, se for o caso. 
 
9.3. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
10. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
10.1. A Prefeitura Municipal de Barra do Choça– BA poderá prorrogar, adiar, revogar ou anular o 
presente Edital, na forma da Lei, sem que caiba aos participantes qualquer direito a reembolso, 
indenização ou compensação. 
10.2. A qualquer tempo, antes da data de abertura do credenciamento, poderá a Prefeitura 
Municipal de Barra do Choça– BA, se necessário, modificar este instrumento, hipótese em que 
deverá proceder a divulgação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das inscrições propostas. 
10.3. É facultada à Comissão promover, a qualquer tempo, diligência destinada a esclarecer ou 
complementar a instrução de processos. 
10.4. Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento mediante ato motivado da 
Comissão. 
10.5. Poderá a autoridade competente, a qualquer tempo, excluir credenciado, em despacho 
motivado, se tiver ciência de fato ou circunstância, anterior ou posterior à habilitação, que revele 
inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira. 
10.6. As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto deste 
credenciamento poderão ser prestados no local de entrega dos documentos no endereço Av. 
Getúlio Vargas, 451, Centro, Barra do Choça-Ba. CEP: 45.120-000, ou encaminhadas para o 
e-mail: licitacao@barradochoca.ba.gov.br 
10.7. A revisão ou reajustamento dos preços só ocorrerá mediante alterações dos preços dos 
anexos integrantes do presente credenciamento, considerando o interesse da Administração, justo 
preço do mercado e nas hipóteses de força maior e caso fortuito, sempre precedidos dos estudos 
técnicos para cada serviço. 
10.8. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, prevalecerá o Foro da 
Comarca de Barra do Choça - BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
Barra do Choça – BA, 05 de junho de 2023. 
 
 

_____________________________________ 
Fabiana Damasceno Sousa 

Agente de Contratação 
Portaria nº 024/2023  
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
1. DO OBJETO:  
 
Contratação de fornecedor para aquisição de mudas importadas de morango da variedade San 
Andreas (preferencialmente de origem espanhola). 
 
2. DA ESPECIFICAÇÃO 
  

Item Descrição Un. 
Quant. 
total 

Valor Médio Total médio 

01 

Aquisição de mudas importadas de 
morango da variedade San Andreas 

(preferencialmente de origem 
espanhola) 

UN 15.000 R$ 1,9123  R$ 28.684,00 

 

 
3. DA JUSTIFICATIVA: 
 
3.1 JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:   
 
Encaminhamos solicitação para abertura de Credenciamento para a aquisição de mudas 
importadas de morango da variedade San Andreas, pois estamos no limite do período para sua 
aquisição, pois existe um tempo determinado onde elas são ofertadas, período compreendido 
entre os meses de fevereiro a junho. A oferta de mudas importadas não suprem as demandas do 
mercado nacional, faltando mudas para os produtores, restando como alternativa as mudas 
nacionais. As mudas importadas oferecem sanidade (mudas que passam por rigorosos controles 
de qualidade oferecendo a garantia de uma muda livre de pragas e doenças, aumentando a vida 
útil da planta), o que não ocorre com as  mudas nacionais. A aquisição dessas mudas aumentam 
a possibilidade de êxito no projeto do núcleo produtivo do morango.  
 
3.2 DA JUSTIFICATIVA DA QUANTIDADE SOLICITADA OU PERÍODO DO SERVIÇO 
 
Serão adquiridas 15.000(Quinze mil) mudas importadas de morango da variedade San Andreas 
que serão distribuídas para 15 produtores que receberão uma quantidade de 1.000(mil) mudas 
cada e serão plantadas em uma área total de 5.000(Cinco mil metros quadrados).  
 
3.3 DA JUSTIFICATIVA DE ESTIMATIVA DE PREÇO 
 
As mudas importadas são oferecidas por poucos importadores, o que muitas vezes inviabiliza a 
livre concorrência e a redução dos preços, mas utilizou-se como parâmetro três cotações. 
 
4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  
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4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Barra do Choça, para o exercício 
de 2023, na classificação abaixo:  
 
SECRETARIA: 5000-Municipal de Agricultura, Meio Ambiente, Desenvolvimento Econômico e 
Social  
 
UNIDADE: 050101-Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente, Desenvolvimento 
Econômico e Social  
 
AÇÃO: 1015 – Fomentar Ações de Apoio ao Pequeno Agricultor  
 
ELEMENTO DE DESPESA: 3900 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica/3600 Pessoa 
Física. 
 
FONTE DE RECURSO: 15000000 - Recursos não vinculados de impostos 
 
 
5. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
 
5.1. O pagamento ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis do mês seguinte, mediante apresentação de 
nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
5.2. A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e 
comerciais ou indenizações não transfere a Contratante a responsabilidade por seu pagamento, 
nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo único, da Lei 
Federal nº. 14.133/2021. 
 
6. DO LOCAL DE ENTREGA DAS MUDAS DE MORANGO IMPORTADAS 
 
6.1. A entrega da mudas de morango importadas, objeto deste Termo, deverão ser prestados na 
Prefeitura Municipal de Barra do Choça;  
 
6.2. Será de responsabilidade da Contratada todos os tributos incidentes ou que venham a incidir 
sobre a aquisição, ou encargos sociais, inclusive despesas com pessoal, material, equipamentos, 
locomoção, passagens, diárias, alimentação, estadia, frete, cargas e quaisquer outros custos 
similares advindos. 
 
6.3. Descrição dos Requisitos da Contratação: 
 
Para atender aos requisitos mínimos para a aquisição de mudas de morango importadas da 
variedade San Andreas, o item deve estar em conformidade com a descrição sumária e descrição 
completa do mesmo, devendo também atender aos padrões de qualidade do mercado, demandas 
legais e regulatórias de acordo com a SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 23,DE 9 DESETEMBRO DE 2015 
O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, que no uso das atribuições que lhe conferem 
os arts. 13 e 45 do Anexo I do Decreto nº 8.492, de 13 de julho de 2015, tendo em vista o disposto 
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no Decreto Legislativo nº 885, de 30 de agosto de 2005, 
no Decreto nº 24.114, de 12 de abril de 1934; no Decreto nº 1.355, de 30 de dezembro 
de 1994; na Instrução Normativa nº 23, de 2 de agosto de 2004; na Instrução Normativa nº 6, de 
16 de maio de 2005, considerando ainda o que consta do Processo nº 21000.008091/2005-14 
resolve aprovar os padrões fitossanitários para a entrada de mudas de mudas de morango 
importadas e a sua comercialização dentro do território brasileiro. 
 
 
7. DA VIGÊNCIA E DO PRAZO PARA AQUISIÇÃO 
 

1.1. 7.1. O prazo de vigência do credenciamento será até 31 de Dezembro de 2023, a contar 

da assinatura deste instrumento, limitando-se aos devidos créditos orçamentários, nos 

termos do art. 105 e 106 da Lei Federal 14.133/2021, podendo ser prorrogado por igual 

período nos termos do disposto no art. 107 da referida norma. O prazo de execução dos 

serviços será o mesmo da vigência contratual.  

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
 
8.1 A CONTRATANTE se obriga a cumprir as condições pactuadas neste e os prazos para 
pagamento; 
 
8.2 A Contratante se reserva no direito, de fiscalizar durante a vigência do contrato, solicitando 
todas as informações que julgar necessário; 
 
8.3 Pagar conforme estabelecido, as obrigações financeiras decorrentes do presente Contrato, na 
integralidade dos seus termos; 
 
8.4 Designar, no ato da assinatura deste contrato, preposto para acompanhar e fiscalizar a 
aquisição de mudas de morango importadas, com poderes plenos para gerenciar técnica e 
administrativamente o mesmo; 
 
8.5 Fornecer, em tempo hábil, à CONTRATADA todos os elementos técnicos e administrativos, 
necessários à aquisição, objeto deste contrato. 
 
8.6 A contratada deverá caso houver necessidade arcar com as despesas de hospedagem, 
alimentação e transporte da equipe técnica da contratada a serviço da contratante. 
 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
9.1 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-se de 
empregados treinados, sem antecedentes criminais por improbidade ou prevaricação e de bom 
nível moral em conformidade com o objeto.  
 
a) Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 
envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da execução do 
objeto, bem assim tomar providências necessárias imediatas para a correção, evitando repetição 
dos fatos.  
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b) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais 
ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE.  
 
c) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de acidentes. 
 
d) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto – cumprindo os 
prazos previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso 
semanal, licença, falta ao trabalho, demissão e outras análogas obedecidas às disposições da 
legislação trabalhista vigente.  
 
e) Responsabilizar-se pelas despesas médicas e hospitalares com seus empregados, na forma da 
legislação aplicável, tanto na admissão como durante a vigência do contrato de trabalho, bem 
como dos servidores e terceiros no caso de acidentes que venham a ocorrer durante a prestação 
do objeto, não cabendo qualquer ônus para a administração;  
 
f) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer 
assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da 
execução do objeto do Termo de Referência, devendo orientar os empregados nesse sentido.  
 
g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
 
h) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das demais 
sanções;  
 
i) Realizar a aquisição em conformidade e no prazo estabelecido neste instrumento.  
 
j) A contratada tem a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, podendo a qualquer tempo o gestor do contrato diligenciar a 
apresentação de qualquer documento previsto no edital;  
 
k) O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
  
l) É vedada a subcontratação da obrigação; 
 
m) Atender a INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 23, DE 9 DESETEMBRO DE 2015 
O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, que no uso das atribuições que lhe conferem 
os arts. 13 e 45 do Anexo I do Decreto nº 8.492, de 13 de julho de 2015, tendo em vista o disposto 
no Decreto Legislativo nº 885, de 30 de agosto de 2005, 
no Decreto nº 24.114, de 12 de abril de 1934; no Decreto nº 1.355, de 30 de dezembro 
de 1994; na Instrução Normativa nº 23, de 2 de agosto de 2004; na Instrução Normativa nº 6, de 
16 de maio de 2005, considerando ainda o que consta do Processo nº 21000.008091/2005-14 
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resolve aprovar os padrões fitossanitários para a entrada de mudas de mudas de morango 
importadas e a sua comercialização dentro do território brasileiro. 
 
10. DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
 
10.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração, 
ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo 
dará ciência à Administração;  
 
10.2. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter 
preposto aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for 
necessário;  
 
10.3. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de 
correspondência oficial e anotações;  
 
10.4. O relatório de entrega do objeto será destinado ao registro de fatos e comunicações 
pertinentes aos mesmos;  
 
10.5. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados 
como se fossem praticados pelo Contratante.  
 

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato a 

saber a Srtª Carine Silva de Oliveira, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 

117, caput). 

10.7 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, 

art. 119). 

 
11. DAS SANÇÕES  
 
11.1 Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das 
obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar as seguintes 
sanções:  
 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
11.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintes 
penalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021.  
 

a) Advertência. 

 

 

a.1) a sanção prevista na letra a do subitem 11.2, será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 

b) Multa. 
b.1) A sanção prevista na letra b do subitem 11.2, será calculada na forma do contrato, não 
poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 
valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por 
qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 
 

c) Impedimento de licitar e contratar. 
c.1) A sanção prevista na letra c do subitem 11.2, será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
d.1) A sanção prevista na letra d do subitem 11.2, será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 
referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida letra c 
do subitem 11.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos. 
 
e) A sanção estabelecida na letra d do subitem 11.2, será precedida de análise jurídica 
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_______________________________________________ 

Crésio Lima Junior, 
Secretário Municipal de Agricultura – Decreto n°007/2021. 

Engenheiro Agrônomo – CREA 55001 
 
 
 

_______________________________________________ 
Anderson Luís Marques Pruvinelli 

Engenheiro Agrônomo - Contrato n°027-04/2023-CD SMA. 
CREA: 213082 
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ANEXO I 

 

PEDIDO DE CREDENCIAMENTO 
 

 

A 
Prefeitura Municipal de Barra do Choça - BA 
At. – Comissão. 

 

DECLARO, por este ato jurídico, ter interesse   em   se   credenciar   para, 

bem como declara ter prévia ciência e compreensão, em tempo hábil e suficiente, do objeto, 

das cláusulas e dos requisitos constantes do instrumento de convocação, Edital de 

Credenciamento nº 006/2023, havendo anuência integral às condições nele estabelecidas. 

Declara, ainda, que possui experiência profissional para alienação, 

administração ou depósito de bens. 

Por ser verdade, firmo a presente manifestação de vontade. 

 

 

 

Local, de de . Assinatura: 

Licitante 

: 
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ANEXO II 
 

TERMO DE CREDENCIAMENTO 
 

 

A Prefeitura Municipal de Barra do Choça, por meio da Secretaria 

municipal de Agricultura, M. Amb. Des. Econ. e Social, declara, por este ato, que o(a) 

Senhor(a) , identidade civil nº , CPF nº , com registro na Junta Comercial 

do    sob o nº   , endereço profissional na

 rua/avenida 

  , telefone  , e-mail                                                  encontra-se, na presente data, credenciado junto à PMBC como leiloeiro para realização de leilão de bens, cujo perdimento tenha sido decretado em favor da Prefeitura Municipal de 

Barra do Choça, Bahia. 

O credenciado,  , declara-se ciente de todas as 

obrigações  decorrentes do Edital nº            / , se comprometendo a atender 

dentro do prazo editalício a convocação para assinatura do instrumento contratual. 

 

Por ser verdade, firmo o presente. 

 

 

 

Barra do Choça, XX de MMMM de AAAA. 
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ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÕES DO REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 

 
 
À COMISSÃO, 
 
 
____________________, inscrito no CNPJ sob o nº. _______________,com sede à 
__________________________, neste ato representado por ____________________________, 
portador do documento de identidade n.º ___________ emitido por SSP/____, vem requerer, 
através do presente, o seu credenciamento para prestar serviço como 
..............................................., conforme edital e regulamento publicado por esta Prefeitura. 
 
DECLARA, sob as penas da lei, que: 
 

 Conhece os termos do edital de credenciamento e que tomou conhecimento de todas as 
informações e condições para o cumprimento das obrigações objeto do credenciamento, com os 
quais concorda; 

 Está de acordo com as normas e tabela de valores definidos no edital; 

 Realizará todas as atividades a que se propõe; 

 Não se encontra suspensa, nem declarada inidônea para participar de licitações ou contratar 
com órgão ou entidades da Administração Pública; 

 Não se enquadra nas situações de impedimentos previstos no edital do credenciamento; 

 Não há qualquer fato impeditivo do seu credenciamento; 

 Se compromete a declarar qualquer fato superveniente impeditivo de credenciamento ou de 
contratação; 

 As informações prestadas neste pedido de credenciamento são verdadeiras. 
 
Junta ao presente requerimento toda a documentação exigida no edital de credenciamento, 
devidamente assinada e rubricada. 
 
 

Cidade - BA, ___ de ____________de 2023 
 
 
 
 

____________________________________ 
NOME 
CPF  
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ANEXO IV 

 
DECLARAÇÃO DA LICITANTE DE CUMPRIMENTO AO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 
CREDENCIAMENTO N. 006/2023 
 

DECLARAÇÃO DE TRABALHO DO MENOR 
 
 
 
A signatária________________________________, inscrita no CNPJ/CPF 
nº_________________, por intermédio de seu responsável legal _______________________, 
portador da Carteira de Identidade nº__________ e CPF nº_____________, declara par aos 
devidos fins do disposto no ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, que não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 
 

Sim (  )                   Não (  ) 
 
 
 

Cidade, ___ de ___________ de 2023. 
 
 
 
 
 

_______________________________________ 
(nome, assinatura do responsável legal) 
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ANEXO V 
 

Modelo de DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO 
 
 
(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), inscrita no CNPJ/CPF nº ____________________, sediada no 
(a) (ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, não possuir em seu quadro de 
pessoal qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregador do poder executivo da 
Prefeitura Municipal de Barra do Choça - BA, exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais, 
administrativas ou societárias.  
 
 
 

Cidade, ___ de ___________ de 2023. 
 
 

_______________________________________ 
(nome, assinatura do responsável legal) 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CHOÇA – PMBC  
 

20 
BARRA DO CHOÇA-BA - CREDENCIAMENTO Nº 006/2023 

 

ANEXO VI 
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO AO CREDENCIAMENTO 

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 006/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 120/2023 

 
Termo de Contrato celebrado entre a Prefeitura do 

Município de Barra do Choça-Ba e a 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

Contrato nº 00X-2023 

 

Pelo presente instrumento particular, de um lado, o Município de Barra do Choça - BA, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº. xxxx, com sede xxxxxxxxxxx, neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. xxxxxxxx, inscrita no Cadastro de Pessoa Física 
(CPF) sob o n° xxxxxxxxx e portador do RG n° xxxxxx SSP/BA,  a seguir denominado 
simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa ___________________, pessoa 
jurídica de direito privado, com sede na ______________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 
___.___.___/___-__, neste ato representada por seu Sócio Diretor, 
__________________________, portador do RG ___________________ e CPF 
________________, a seguir denominada CONTRATADA, habilitado no Credenciamento nº 
006/2023, doravante denominada(o) apenas CONTRATADO, resolvem celebrar o presente 
Contrato de pessoa jurídica  para a prestação de serviço, que se regerá principalmente pelo art. 
79 da  Lei Federal nº 14.133/21, pelas demais condições previstas no edital do Credenciamento 
n.º 006/2023, bem como mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – Objeto do Contrato 
 
1.1 O presente termo tem por objeto a aquisição de mudas importadas de morango da variedade 
San Andreas, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura, M. Amb. Des. 
Econ. e Social, conforme condições e exigências estabelecidas neste Projeto Básico/Termo de 
Referência, conforme as especificações e condições constantes no Edital, tendo em vista a 
homologação do Processo de CREDENCIAMENTO Nº 006/2023, com base no que dispõe a Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações, nos termos da legislação vigente aplicável à matéria, assim 
como, pelas condições do edital e seus anexos e pelas cláusulas a seguir expressas, definidas 
dos direitos, obrigações e responsabilidade das partes. 
 
1.2 Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando 

as partes em todos os seus termos, as disposições e condições do Edital de Credenciamento 
006/2023, bem como a proposta, anexos e pareceres que formam o referido procedimento e 
especialmente o projeto básico. 

 
2 JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:   
 
Encaminhamos solicitação para abertura de Credenciamento para a aquisição de mudas 
importadas de morango da variedade San Andreas, pois estamos no limite do período para sua 
aquisição, pois existe um tempo determinado onde elas são ofertadas, período compreendido 
entre os meses de fevereiro a junho. A oferta de mudas importadas não suprem as demandas do 
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mercado nacional, faltando mudas para os produtores, restando como alternativa as mudas 
nacionais. As mudas importadas oferecem sanidade (mudas que passam por rigorosos controles 
de qualidade oferecendo a garantia de uma muda livre de pragas e doenças, aumentando a vida 
útil da planta), o que não ocorre com as  mudas nacionais. A aquisição dessas mudas aumentam 
a possibilidade de êxito no projeto do núcleo produtivo do morango.  
 
3 - DO REAJUSTAMENTO 
 
Não cabe revisão e atualização dos preços contratados no presente. 
 
4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  
 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Barra do Choça, para o exercício 
de 2023, na classificação abaixo:  
 
SECRETARIA: 5000-Municipal de Agricultura, Meio Ambiente, Desenvolvimento Econômico e 
Social  
 
UNIDADE: 050101-Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente, Desenvolvimento 
Econômico e Social  
 
AÇÃO: 1015 – Fomentar Ações de Apoio ao Pequeno Agricultor  
 
ELEMENTO DE DESPESA: 3900 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica/3600 Pessoa 
Física. 
 
FONTE DE RECURSO: 15000000 - Recursos não vinculados de impostos 
 
 
5. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
 
5.1. O pagamento ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis do mês seguinte, mediante apresentação de 
nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
5.2. A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e 
comerciais ou indenizações não transfere a Contratante a responsabilidade por seu pagamento, 
nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo único, da Lei 
Federal nº. 14.133/2021. 
 
 
6. DO LOCAL DE ENTREGA DAS MUDAS DE MORANGO IMPORTADAS 
 
6.1. A entrega da mudas de morango importadas (preferencialmente de origem da Espanha), 
objeto deste Termo, deverão ser prestados na Prefeitura Municipal de Barra do Choça;  
 
6.2. Será de responsabilidade da Contratada todos os tributos incidentes ou que venham a incidir 
sobre a aquisição, ou encargos sociais, inclusive despesas com pessoal, material, equipamentos, 
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locomoção, passagens, diárias, alimentação, estadia, frete, cargas e quaisquer outros custos 
similares advindos. 
 
7. DA VIGÊNCIA E DO PRAZO PARA AQUISIÇÃO 
 

1.1. 7.1. O prazo de vigência do credenciamento será até 31 de Dezembro de 2023, a contar 

da assinatura deste instrumento, limitando-se aos devidos créditos orçamentários, nos 

termos do art. 105 e 106 da Lei Federal 14.133/2021, podendo ser prorrogado por igual 

período nos termos do disposto no art. 107 da referida norma. O prazo de execução dos 

serviços será o mesmo da vigência contratual.  

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
 
8.1 A CONTRATANTE se obriga a cumprir as condições pactuadas neste e os prazos para 
pagamento; 
 
8.2 A Contratante se reserva no direito, de fiscalizar durante a vigência do contrato, solicitando 
todas as informações que julgar necessário; 
 
8.3 Pagar conforme estabelecido, as obrigações financeiras decorrentes do presente Contrato, na 
integralidade dos seus termos; 
 
8.4 Designar, no ato da assinatura deste contrato, preposto para acompanhar e fiscalizar a 
aquisição de mudas de morango importadas, com poderes plenos para gerenciar técnica e 
administrativamente o mesmo; 
 
8.5 Fornecer, em tempo hábil, à CONTRATADA todos os elementos técnicos e administrativos, 
necessários à aquisição, objeto deste contrato. 
 
8.6 A contratada deverá caso houver necessidade arcar com as despesas de hospedagem, 
alimentação e transporte da equipe técnica da contratada a serviço da contratante. 
 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
9.1 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-se de 
empregados treinados, sem antecedentes criminais por improbidade ou prevaricação e de bom 
nível moral em conformidade com o objeto.  
 
a) Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 
envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da execução do 
objeto, bem assim tomar providências necessárias imediatas para a correção, evitando repetição 
dos fatos.  
 
b) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais 
ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE.  
 
c) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de acidentes. 
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d) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto – cumprindo os 
prazos previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso 
semanal, licença, falta ao trabalho, demissão e outras análogas obedecidas às disposições da 
legislação trabalhista vigente.  
 
e) Responsabilizar-se pelas despesas médicas e hospitalares com seus empregados, na forma da 
legislação aplicável, tanto na admissão como durante a vigência do contrato de trabalho, bem 
como dos servidores e terceiros no caso de acidentes que venham a ocorrer durante a prestação 
do objeto, não cabendo qualquer ônus para a administração;  
 
f) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer 
assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da 
execução do objeto do Termo de Referência, devendo orientar os empregados nesse sentido.  
 
g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
 
h) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das demais 
sanções;  
 
i) Realizar a aquisição em conformidade e no prazo estabelecido neste instrumento.  
 
j) A contratada tem a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, podendo a qualquer tempo o gestor do contrato diligenciar a 
apresentação de qualquer documento previsto no edital;  
 
k) O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
  
l) É vedada a subcontratação da obrigação; 
 

m) Atender a INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 23, DE 9 DESETEMBRO DE 2015 
O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, que no uso das atribuições que lhe 
conferem os arts. 13 e 45 do Anexo I do Decreto nº 8.492, de 13 de julho de 2015, tendo 
em vista o disposto no Decreto Legislativo nº 885, de 30 de agosto de 2005, 
no Decreto nº 24.114, de 12 de abril de 1934; no Decreto nº 1.355, de 30 de dezembro 
de 1994; na Instrução Normativa nº 23, de 2 de agosto de 2004; na Instrução Normativa nº 
6, de 16 de maio de 2005, considerando ainda o que consta do Processo nº 
21000.008091/2005-14 resolve aprovar os padrões fitossanitários para a entrada de 
mudas de mudas de morango importadas e a sua comercialização dentro do território 
brasileiro. 
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10. DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
 
10.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração, 
ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo 
dará ciência à Administração;  
 
10.2. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter 
preposto aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for 
necessário;  
 
10.3. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de 
correspondência oficial e anotações;  
 
10.4. O relatório de entrega do objeto será destinado ao registro de fatos e comunicações 
pertinentes aos mesmos;  
 
10.5. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados 
como se fossem praticados pelo Contratante.  
 

 

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

 

10.7 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, 

art. 119). 

 
 
11 - DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS 
11.1 Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das 
obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar as seguintes 
sanções:  
 

n) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

o) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

p) dar causa à inexecução total do contrato; 

q) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

r) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

s) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

t) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
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u) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

v) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

w) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

x) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 

y) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
11.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintes 
penalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021.  
 

e) Advertência. 

a.1) a sanção prevista na letra a do subitem 11.2, será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 

f) Multa. 
b.1) A sanção prevista na letra b do subitem 11.2, será calculada na forma do contrato, não 
poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 
valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por 
qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 
 

g) Impedimento de licitar e contratar. 
c.1) A sanção prevista na letra c do subitem 11.2, será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 

h) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
d.1) A sanção prevista na letra d do subitem 11.2, será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 
referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida letra c 
do subitem 11.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos. 
 
e) A sanção estabelecida na letra d do subitem 11.2, será precedida de análise jurídica 
 
12- SEGUNDA - DA RESCISÃO 
 
12.1. O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato unilateralmente 
quando ocorrerem as hipóteses do art. 137 da Lei nº 14.133/21. 
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12.2. A rescisão do contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes, na forma do 
art. 138, II da Lei nº 14.133/21, ou judicial, nos termos da legislação.  
 
13 - DA PUBLICIDADE 
 
O CONTRATANTE providenciará a publicação, em resumo, no mural da Prefeitura Municipal de 
Barra do Choça e Diario Oficial do Municipio, no tocante ao extrato do contrato, bem como 
publicações de extratos de termos aditivos, se for o caso, e outras determinadas em Lei nº 
14.133/21. 
 
14 - DO FORO 
Para todas as questões oriundas do presente contrato, será competente o foro da Comarca de 
Barra do Choça - BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E por assim justas e contratadas as partes assinam o presente contrato em 02(duas) vias de igual 
teor, para que produza todos os efeitos legais e resultantes de direito. 
 

xxxxxxxx – BA, __ de _____________ de 2023. 
 
 
 
 

_________________________________________ 
xxxxxxxxxxx 

PREFEITURA MUNICIPAL DE xxxxxxxxxx 
CONTRATANTE 

 
 

__________________________________________ 
Empresa 

REPRESENTANTE DA EMPRESA 
CONTRATADA 

 
Testemunhas: 
 
 
___________________________ ___________________________ 
CPF:                                                        CPF: 
 


